
ABSTRACT | INTRODUCTION: Gender violence is a public health problem that mostly affects women, harming their mental and 
physical health. This type of violence also finds space in the university field, causing the women involved to have their academic 
and professional performance affected. To combat this phenomenon, it is necessary to act together, involving different sectors 
and the qualification of professionals who mobilize new knowledge aimed at the emancipation of women. OBJECTIVE: The present 
study sought to investigate the performance of administrative technicians from a federal university with victims of gender violence, 
identifying the challenges and difficulties experienced by these professionals. METHOD: Eight administrative technicians were 
interviewed using a semi-structured script prepared by the researcher. Data were analyzed qualitatively using thematic analysis. 
RESULTS: The results indicated knowledge about gender violence, efficient tools and techniques to promote a comprehensive care 
model and knowledge of the care network. Difficulties related to structural issues were evident, such as the lack of policies and 
measures to confront and disarticulate actions. CONCLUSION: The research demonstrated the lack of coping strategies to deal with 
issues of gender violence within the university context and contributes to providing greater reflection on the functioning of care for 
such victims.
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RESUMO | INTRODUÇÃO: A violência de gênero é um problema de saúde pública que atinge majoritariamente as mulheres, prejudi-
cando sua saúde mental e física. Esse tipo de violência encontra espaço também no campo universitário, fazendo com que as mulheres 
envolvidas tenham seu desempenho acadêmico e profissional afetado. Para combater esse fenômeno, é necessário atuação conjunta 
que envolva diversos setores e a qualificação de profissionais que mobilizem novos saberes voltados para a emancipação da mulher. 
OBJETIVO: O presente estudo buscou investigar a atuação de técnicos administrativos de uma universidade federal junto a vítimas de 
violência de gênero, identificando os desafios e dificuldades vivenciados por esses profissionais. MÉTODO: Foram entrevistados 8 téc-
nicos(as) administrativos(as) utilizando um roteiro semiestruturado elaborado pela pesquisadora. Os dados foram analisados qualitati-
vamente a partir da análise temática. RESULTADOS: Os resultados indicaram conhecimento sobre a violência de gênero, ferramentas e 
técnicas eficientes para promover um modelo de atenção integral e conhecimento da rede de atendimento. Evidenciaram-se dificuldades 
relacionadas a questões estruturais, como a falta de políticas e medidas de enfrentamento e desarticulação das ações. CONCLUSÃO: 
A pesquisa realizada demonstrou a falta de estratégias de enfrentamento para lidar com questões de violência de gênero dentro do 
contexto universitário e contribui no sentido de proporcionar maior reflexão acerca do funcionamento do atendimento a tais vítimas.
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1Autora para correspondência. Universidade Federal de São Carlos (São Paulo). São Paulo, Brasil. natalialimac2011@gmail.com  
2-5Universidade Federal de São Carlos (São Paulo). São Paulo, Brasil.

Atendimento a mulheres vítimas de violência de gênero

Submetido 08/06/2023, Aceito 04/11/2023, Publicado 12/12/2023
Rev. Psicol. Divers. Saúde, Salvador, 2023;12:e5228
http://dx.doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2023.e5228
ISSN: 2317-3394 
Editoras responsáveis: Mônica Daltro, Marilda Castelar, Martha Castro

Desafios no atendimento a mulheres vítimas 
de violência de gênero na universidade

Challenges in assisting women victims of 
gender violence at the university

Retos en la atención a mujeres víctimas de 
violencia de género en la universidad

Artigo original

Como citar este artigo: Carvalho, N. L., D’Affonseca, S. M., Santos, J. V., 
Santiago, A. A., & Dionísio, M. B. R. (2023). Desafios no atendimento 
a mulheres vítimas de violência de gênero na universidade. 
Revista Psicologia, Diversidade e Saúde, 12, e5228. http://dx.doi.
org/10.17267/2317-3394rpds.2023.e5228

Natália de Lima Carvalho1 
Sabrina Mazo D'Affonseca2 

Julia Vasconcellos dos Santos3 
André Alves Santiago4 

Maria Beatriz Reis Dionísio5 

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2023.e5228
https://orcid.org/0000-0002-4991-6904
https://orcid.org/0000-0001-9103-0616
https://orcid.org/0000-0002-2993-3686
https://orcid.org/0000-0003-3533-6906
https://orcid.org/0000-0001-5711-5237


2

Rev. Psicol. Divers. Saúde, Salvador, 2023;12:e5228
http://dx.doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2023.e5228 | ISSN: 2317-3394

Atendimento a mulheres vítimas de violência de gênero

RESUMEN | INTRODUCCIÓN: La violencia de género es un problema de salud pública que afecta principalmente a las mujeres, perjudicando 
su salud mental y física. Este tipo de violencia también encuentra espacio en el ámbito universitario, provocando que las mujeres involucradas 
vean afectado su desempeño académico y profesional. Para combatir este fenómeno se necesita una acción conjunta, involucrando a 
diferentes sectores y la cualificación de profesionales que movilicen nuevos conocimientos encaminados a la emancipación de la mujer. 
OBJETIVO: Este estudio buscó investigar la actuación de técnicos administrativos de una universidad federal con víctimas de violencia de 
género, identificando los desafíos y dificultades experimentados por estos profesionales. MÉTODO: Ocho técnicos administrativos fueron 
entrevistados mediante guión semiestructurado elaborado por la investigadora. Los datos fueron analizados cualitativamente mediante 
análisis temático. RESULTADOS: Los resultados indicaron conocimiento sobre violencia de género, herramientas y técnicas eficientes para 
promover un modelo de atención integral y conocimiento de la red de atención. Se evidenciaron dificultades relacionadas con cuestiones 
estructurales, como la falta de políticas y medidas para enfrentar y desarticular acciones. CONCLUSIÓN: La investigación realizada demostró 
la falta de estrategias de enfrentamiento para abordar problemáticas de violencia de género en el contexto universitario y contribuye a 
brindar una mayor reflexión sobre el funcionamiento de la atención a estas víctimas. 

PALABRAS CLAVE: Violencia de género. Universidad. Enfrentamiento.

Introdução

Segundo a historiadora Joan Scott (1995), o termo “gênero” apareceu pela primeira vez entre as feministas ameri-
canas, com o objetivo de enfatizar o caráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. Scott se 
refere a esse termo como uma forma de indicar "construções culturais" - a criação inteiramente social de ideias 
sobre papéis adequados aos homens e às mulheres. Segundo ela, trata-se de uma forma de se referir às origens 
exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. O gênero seria um elemento cons-
titutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e também um modo primor-
dial de dar significado às relações de poder (Scott, 1995).

A violência de gênero corresponde a qualquer tipo de violência (física, social ou simbólica) baseada na organiza-
ção social dos sexos e que seja perpetrada contra indivíduos especificamente em virtude do seu sexo, identidade 
de gênero ou orientação sexual (Sardenberg & Tavares, 2016). Estimativas globais publicadas pela Organização 
Pan-Americana da Saúde e Organização Mundial da Saúde (n.d.) indicam que aproximadamente uma em cada 
três mulheres (35%) em todo o mundo sofreram violência durante a vida, o que indica que as vítimas de violência 
baseada no gênero são em sua maioria pessoas do gênero feminino.

A pesquisa “Visível e invisível: a vitimização de mulheres no Brasil”, publicada em 2021 pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública e pelo Instituto Datafolha, aponta que entre os anos de 2020 e 2021, 24,4% das mulheres re-
portaram ter sofrido algum tipo de violência e 51,1% dos entrevistados reportou ter visto situações de violência 
contra mulheres nos últimos doze meses em seu bairro ou comunidade. Jovens de 16 a 24 anos (35,2%) e pretas 
(28,3%) eram as principais vítimas de violência (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Instituto Datafolha, 2021).

Embora essa seja uma realidade que afeta todas as mulheres, as instituições de ensino superior se mostram 
como ambiente propício para a reprodução de estereótipos de gênero, do machismo e da violência de gênero 
(Basso, 2017). Segundo o Censo da Educação Superior 2021, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e pelo Ministério da Educação (MEC), o público feminino é maioria 
no Ensino Superior brasileiro (58,1% dos alunos matriculados). Entretanto, apesar de ocuparem maior parcela 
nesse espaço, persiste a deslegitimação de falas e produção acadêmica, assédio e diversas formas de violência 
em diferentes contextos acadêmicos (Barroso, 2021). 

Ao longo dos últimos anos tem-se dado destaque à violência de gênero que ocorre com as estudantes, professo-
ras, técnicas administrativas e profissionais terceirizadas que desenvolvem atividades no ambiente universitário. 
Almeida e Zanello (2022) destacam que foi a partir dos anos 2000, com o aumento do ingresso das estudantes no 
ensino superior, que as violências perpetradas no ambiente universitário começaram a ganhar maior visibilidade 
enquanto um fenômeno social, da ordem institucional e estrutural das desigualdades de gênero. Tal ambiente, 
nas palavras das autoras, se destaca por ser desigual, inseguro, coercitivo e intimidador às mulheres em geral. 
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Ademais, como afirmam Lima e Ceia (2022), as violên-
cias contra mulheres nos espaços universitários ten-
dem a ser minimizadas, consideradas como simples 
brincadeiras corriqueiras, de conteúdo ambíguo, as 
quais não buscam causar nenhum tipo de constran-
gimento, o que pode dificultar a identificação por par-
te das vítimas e de profissionais da violação ocorrida.

No Brasil, a escassez de dados sobre esse fenômeno 
é uma realidade (Lima & Ceia, 2022). A pesquisa mais 
expressiva foi realizada pelo Instituto Avon e Data 
Popular em 2015 com 1823 estudantes. Os dados 
obtidos apontaram que 67% das mulheres relataram 
ter sofrido algum tipo de violência no ambiente uni-
versitário, enquanto 38% dos homens reconheceram 
ter cometido algum ato de violência contra uma mu-
lher. Cumpre destacar que a maioria das estudantes 
que sofreram algum tipo de violência (63%) não re-
portou o caso.

Já um levantamento feito pelo Intercept Brasil (Sayuri 
& Sicuro, 2019) indicou que de 2008 a 2019 foram re-
gistradas 209 ocorrências institucionais envolvendo 
pelo menos 556 mulheres, entre estudantes, profes-
soras e funcionárias, as quais foram vítimas de algum 
tipo de violência (assédio sexual, agressão física e/ou 
psicológica e estupro) em instituições de ensino su-
perior. A maioria ocorreu dentro das instalações uni-
versitárias e arredores e foi praticada principalmente 
por alunos (60% dos casos) e professores (45%), os 
demais ou não foram identificados, ou não eram di-
retamente vinculados às universidades, como técni-
cos terceirizados ou operários de construções tam-
bém terceirizadas.

De acordo com Montrone et al. (2020), em uma pes-
quisa realizada com 2277 estudantes em uma univer-
sidade pública do interior de São Paulo situações de 
violência de gênero na universidade já foram presen-
ciadas pela maioria dos(as) estudantes (74,4%) e 36,1% 
já sofreram algum tipo de violência de gênero. Dentre 
quem presenciou, 75,1% relatou violência psicológica 
como humilhar, insultar, ameaçar ou perseguir; 74,1% 
comentários sexistas sobre a capacidade intelectual 
das mulheres ou seu papel na sociedade ou comen-
tários com conotações sexuais que desagradam ou 
humilham e 63,3% comentários desagradáveis sobre 
a forma de se vestir ou a forma de arrumar os cabe-
los. Já as vítimas de violência destacaram a psicológica 
(77%); moral (65%); sexual (31%) e física (12%). 

Em relação às consequências da violência de gênero, 
estudos apontam a intensidade com que os episó-
dios de violência afetam a vida das pessoas atingidas 
e a dificuldade de manter a saúde física, emocional 
e psicológica quando sofrem essa experiência. Além 
disso, prevalecem sintomas psicológicos, sintomas fí-
sicos e prejuízos na imagem corporal (Navarro, 2021).

Um método que tem se mostrado útil na construção 
e implementação de programas de prevenção é o 
modelo bioecológico do desenvolvimento, conforme 
apresentado no relatório mundial sobre violência e 
saúde (Dahlberg & Krug, 2006). Esse modelo explo-
ra a relação entre fatores individuais e contextuais e 
considera a violência como o produto de vários níveis 
de influência sobre o comportamento: (1) Individual: 
inclui fatores biológicos e de histórico pessoal que 
um indivíduo traz para seu comportamento. Esse ní-
vel do modelo ecológico enfoca as características do 
indivíduo que aumentam a probabilidade de ser víti-
ma ou perpetrador de violência; (2) Relacional: explo-
ra como as relações sociais proximais - por exemplo, 
relações com pares, parceiros íntimos e membros da 
família - aumentam o risco de vitimização violenta e 
perpetração de violência. Esses são o círculo social 
mais próximo à pessoa e podem moldar seu compor-
tamento e os tipos de experiências; (3) Comunitário: 
examina os contextos da comunidade nos quais as 
relações sociais estão inseridas - como escolas, locais 
de trabalho e bairros - e busca identificar as carac-
terísticas desses ambientes que estão associadas a 
serem vítimas ou perpetradores de violência e (4) 
Social: investiga os fatores sociais mais amplos que 
influenciam as taxas de violência. Incluem-se aqui os 
fatores que criam um clima aceitável para a violência, 
aqueles que reduzem as inibições contra a violência 
e aqueles que criam e sustentam lacunas entre dife-
rentes segmentos da sociedade - ou tensões entre 
diferentes grupos ou países.

Uma vez que a violência é um problema multiface-
tado com raízes biológicas, psicológicas, sociais e 
ambientais, há a necessidade de enfrentar esse fenô-
meno em níveis diferentes ao mesmo tempo. Logo, o 
modelo ecológico serve a um propósito duplo a este 
respeito: cada nível no modelo representa um grau 
de risco e pode ser pensado como um ponto-chave 
para intervenção (Dahlberg & Krug, 2006). 
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Segundo Krug et al. (2002), um programa de preven-
ção efetivo apresenta as seguintes características: 
serviços abrangentes; métodos variados de ensi-
no; dosagem suficiente; fundamentação científica e 
teórica; promove relações fortes, estáveis e positi-
vas entre crianças e adultos; possui um tempo ade-
quado; é relevante socioculturalmente; realiza uma 
avaliação de resultados e tem um pessoal bem trei-
nado, que tenham recebido treinamento, suporte e 
supervisão suficientes. 

Assim, as estratégias de prevenção devem focar não 
apenas nos indivíduos, mas em uma perspectiva am-
pla que inclua a comunidade e as normas sociais e 
culturais que contribuem para a manutenção da vio-
lência (Krug et al., 2002). 

Ademais, de acordo com a Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, pu-
blicada em 2011 pela Secretaria de Políticas para as 
Mulheres (SPM), uma política na área de violência 
contra as mulheres exige uma atuação conjunta para 
o enfrentamento do problema, que envolva diversos 
setores, tais como: a saúde, a educação, a assistência 
social, a segurança pública, a cultura, a justiça, entre 
outros; no sentido de dar conta da complexidade da 
violência contra as mulheres e de garantir a integra-
lidade do atendimento àquelas que vivenciam tal si-
tuação. Entretanto, estudos apontam um despreparo 
dos(as) profissionais para trabalhar com o tema da vio-
lência de gênero, além de uma dificuldade em operar 
por uma perspectiva intersetorial (Silva et al., 2015). 

Em muitos serviços, a escuta é focada apenas na 
queixa, em protocolos rígidos, e o que escapa da ro-
tina é tratado com descaso, juízo de valor e com a 
acepção de que o problema é de natureza privada, 
gerando uma invisibilidade da violência. Assim, os(as) 
profissionais estão aptos apenas a intervir em pro-
blemas explícitos, objetivos, que não exijam a inves-
tigação da subjetividade dos sujeitos. Esse contexto 
também reflete a parcela de opressão de gênero des-
tes profissionais para com as mulheres, a qual é per-
petuada em um espaço público que deveria ser de 
acolhimento e cuidado (Almeida et al., 2013). Assim, 
é importante elaborar medidas eficientes de resolu-
ção e prevenção, com enfoque em formações que 
promovam identificação da violência, espaços segu-
ros para a denúncia das vítimas, desenvolvimento 
de ambientes com tolerância zero a qualquer tipo de 
violência e permeado pela solidariedade às vítimas e 
sua rede de apoio (Bellini, 2018).

Diante desse contexto, o presente estudo buscou 
responder às seguintes perguntas de pesquisa: qual 
é a atuação dos(as) técnicos(as) administrativos(as) 
da universidade federal do estado de São Paulo com 
vítimas de violência de gênero? Quais os desafios e 
dificuldades vivenciados por esses profissionais? 
Espera-se que o estudo contribua para pensar em 
estratégias que promovam um ambiente acadêmico 
igualitário e, consequentemente, propício ao desen-
volvimento acadêmico das mulheres. Ressalta-se a 
importância de priorizar a permanência estudantil 
e as questões de gênero, promovendo uma rede de 
apoio que contribua para uma formação adequada 
de todos(as) os(as) estudantes.

O presente estudo teve como objetivo geral investi-
gar os desafios enfrentados por técnicos(as) admi-
nistrativos(as) do setor de assuntos comunitários 
e estudantis no acolhimento/atendimento a estu-
dantes vítimas de violência de gênero em ambiente 
universitário.

O presente estudo teve como objetivos específicos 
investigar as concepções dos(as) profissionais sobre 
a violência de gênero; verificar como se dá a atuação 
do(a) profissional junto a vítimas de violência de gê-
nero, quando ele(a) atende essa população e analisar 
as dificuldades encontradas para o atendimento de 
estudantes vítimas de violência de gênero no am-
biente universitário.

Método

Participaram do estudo 8 técnicos(as) administra-
tivos(as) de uma universidade federal do estado 
de São Paulo, que tinham desenvolvido atividades 
de atendimento a estudantes universitários(as) há 
pelo menos um ano em algum serviço voltado aos 
estudantes da instituição. Dos(as) 8 participantes, 5 
eram do gênero feminino e 3 do masculino. A fai-
xa etária variou entre 32 e 61 anos (M= 39,37; DP= 
9,95), e metade dos(as) participantes se declarou 
pardo(a). A renda dos(as) participantes foi bastan-
te variada, com prevalência na renda entre 6 e 10 
salários mínimos (n=4), e a maioria dos(as) partici-
pantes (n=5) se encontrava casado(a) ou em uma 
união estável. Em relação à escolaridade, a predo-
minância foi de profissionais com pós-graduação 
(n=7). A área de formação predominante foi psicolo-
gia (n=3), e a maior parte dos(as) participantes (n=6) 

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2023.e5228


5

Rev. Psicol. Divers. Saúde, Salvador, 2023;12:e5228
http://dx.doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2023.e5228 | ISSN: 2317-3394

Atendimento a mulheres vítimas de violência de gênero

atuava no Departamento de Assuntos Comunitários 
e Estudantis (DEACE). O DEACE tem como objetivo 
principal contribuir para a inclusão e a permanência 
dos estudantes, especialmente aqueles em situa-
ção de desvantagem econômica e social. Por meio 
de inúmeras ações busca contribuir no processo de 
uma vida com mais qualidade a(os) alunos(as) e ser-
vidores. O DEACE oferece à comunidade universitá-
ria atendimento nas áreas de: Clínica Médica Geral, 
Enfermagem, Psicologia e Serviço Social. 5 dos(as) 
participantes começaram a atuar na função entre 1 
e 5 anos antes da pesquisa, 2 deles(as) atuavam de 
6 a 10 anos e apenas 1 atuava há mais de 10 anos. 

Foi utilizado o Questionário de caracterização dos(as) 
participantes, elaborado pela pesquisadora, no qual 
teve questões relativas à idade, gênero, identificação 
étnico-racial, nível de escolaridade, renda familiar e 
estado civil.
 
Também foi utilizado o Roteiro de entrevista semi-es-
truturada elaborado pela pesquisadora para atender 
aos objetivos da presente pesquisa. A entrevista foi 
dividida em quatro partes: Parte 1 - Atuação profis-
sional - questões relativas às atividades profissionais 
desempenhadas (unidade de atuação, tipo de atua-
ção e tempo na função); Parte 2 - Concepções sobre 
violência de gênero - questões a respeito de como 
os(as) profissionais entendem violência de gênero e 
o papel dos(as) mesmos(as) na prevenção e enfrenta-
mento desse fenômeno; Parte 3 - Atendimento a ví-
timas de violência - questões relacionadas à atuação 
do(a) profissional junto a vítimas de violência; e Parte 
4 - Dificuldades encontradas para o atendimento a 
vítimas de violência.

A presente pesquisa foi realizada em consonância 
com as diretrizes da Resolução nº 510/2016. O pro-
jeto foi encaminhado e aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CAAE 47500821.0.0000.5504). 
Todos(as) os(as) participantes concordaram com os 
termos apresentados no Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). 

Após a aprovação do projeto, o recrutamento 
dos(as) participantes foi realizado a partir de convi-
tes enviados aos serviços dos(as) estudantes nos di-
ferentes campus da universidade e em redes sociais 
e canais de comunicação da universidade. Nesse 
convite foi descrito o objetivo da pesquisa, a forma 

de participação e um link de acesso a um formulário 
Google Forms. Ao clicar no link de acesso ao formu-
lário, o(a) participante tinha acesso ao TCLE. Após a 
leitura do mesmo, caso concordasse com os termos, 
ele(a) dava anuência selecionando a opção Li, e es-
tou de acordo em participar da pesquisa. Se ele(a) não 
concordasse, bastava fechar a guia do formulário, 
sem que sua participação fosse registrada. Após o 
aceite, o(a) participante deveria responder ao ques-
tionário de caracterização descrito anteriormente. 
Ao término do questionário, havia uma pergunta 
sobre o interesse e disponibilidade para participar 
de uma entrevista síncrona, solicitando a indicação 
a melhor forma de contato e disponibilidade de ho-
rário. Posteriormente, a pesquisadora entrou em 
contato com os(as) participantes para agendar a 
entrevista. A entrevista foi conduzida via plataforma 
Google Meet e teve uma duração média de uma hora, 
atendendo aos horários solicitados pelos(as) parti-
cipantes, ocorrendo entre setembro e novembro 
de 2021. A entrevista utilizou o roteiro descrito na 
seção instrumentos e foi gravada e posteriormente 
transcrita pela pesquisadora.

Os dados quantitativos foram analisados estatisti-
camente no SPSS versão 22.0 a partir de estatísticas 
descritivas (média, desvio padrão, valores mínimos 
e máximos e frequência). Já os dados qualitativos 
da entrevista foram analisados de forma inde-
pendente pela pesquisadora e dois auxiliares in-
gênuos (estudantes de psicologia que não tinham 
nenhum conhecimento prévio sobre a pesquisa). 
Inicialmente a pesquisadora leu as transcrições da 
entrevista de maneira flutuante. Posteriormente lia 
as transcrições e buscava identificar um tema emer-
gente no conteúdo e o classificava com um código. 
Esses foram agrupados em categorias de análise e 
foi elaborado um índice de categorias e códigos da 
pesquisa. Após a elaboração do índice, a pesquisa-
dora selecionou uma entrevista transcrita e enviou 
para os dois auxiliares ingênuos, os quais deveriam 
ler e selecionar os trechos significativos de acordo 
com os códigos estabelecidos pela pesquisado-
ra. Ao final dessa etapa, foi calculado o coeficien-
te Kappa de Cohen com respectivos intervalos de 
confiança de 95% (IC95%) a partir do software SPSS 
versão 22,0. Consideraram-se valores maiores a 
0,70, como adequados para passar à seguinte eta-
pa. Em uma primeira rodada, o valor kappa obtido 
entre os avaliadores foi de 0,401, o que indicou a 
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necessidade de análise das discrepâncias e dúvidas 
quanto a codificação com os avaliadores. Após essa 
reunião entre os avaliadores para alinhamento dos 
critérios, os pesquisadores novamente analisaram 
a amostra de artigos e foi obtido um valor de kappa 
de 0,951, aceitável. 

Garantida a confiabilidade entre observadores, pas-
sou-se para a etapa seguinte, que consistiu na codifi-
cação de todas as entrevistas realizadas e transcritas. 
As entrevistas foram divididas aleatoriamente entre 
os avaliadores para a codificação delas. Ao final do 
processo de codificação das entrevistas, foram elabo-
radas as categorias temáticas e a análise inferencial 
dos dados a partir do referencial teórico do estudo. 

Resultados

A partir da análise dos dados obtidos, observou-se 
que todos(as) os(as) técnicos(as) administrativos(as) 
que participaram do estudo atuavam em uma equipe 
multiprofissional, sendo que a maioria dos(as) parti-
cipantes (n=6) afirmou que a equipe na qual estava 
inserido(a) era qualificada para atender vítimas de 
violência de gênero, enquanto 1 afirmou que a equi-
pe não era qualificada e 1 considerou que apenas al-
guns membros eram qualificados. 

Os(as) participantes descreveram que o trabalho em 
equipe acontecia através da divisão em setores, re-
uniões periódicas, discussões de casos, especificida-
des das áreas, grupos de WhatsApp, encaminhamen-
tos e compartilhamento de informações. As equipes 
eram geralmente formadas por profissionais como 
assistentes sociais, psicólogos(as), assistentes admi-
nistrativos, enfermeiros(as), terapeutas ocupacio-
nais, técnico(a)s de enfermagem, médico(a) clínico 
geral, médico(a) ginecologista e médico(a) psiquiatra. 

Concepções sobre violência de gênero

Em relação à definição de violência de gênero, as 
descrições variaram entre os(as) participantes, sen-
do que “violência baseada no gênero” foi a mais ci-
tada (n=5). Alguns(as) participantes generalizaram 
como sendo um conjunto de violências, enquanto 
outros(as) deram respostas mais específicas, como 
“desvalorização do conhecimento de uma mulher” e 

“suspensão/limitação de liberdade e direitos por con-
ta do gênero”. Além disso, alguns(as) citaram os tipos 
de violência de gênero existentes, como violência 
psicológica, violência moral e violências subjetivas. 
Apenas dois técnicos(as) incluíram em sua definição 
a discriminação contra pessoas LGBTQIA+ (lésbicas, 
gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexo, asse-
xual e demais orientações sexuais e identidades de 
gênero), apresentando uma perspectiva mais atenta 
às questões identitárias. 

Quando questionados(as) sobre a importância de 
sua atuação em relação às vítimas, os(as) participan-
tes ofereceram diferentes respostas. Eles(as) consi-
deraram que a importância de sua atuação estava 
no acolhimento das vítimas (n=4). Alguns(as) citaram 
ações técnicas e específicas, como “reconhecimen-
to da violência e interferência”, “produção de mate-
riais e eventos”, “oferecer escuta sem julgamentos” 
e “entrar em contato com a rede”. Surgiram também 
respostas relacionadas a aspectos individuais, como 
“aprendizado”, “dar protagonismo ao gênero femi-
nino” e “legitimar pautas de violência de gênero”. 
Nesse sentido, verifica-se ainda uma predominân-
cia da visão do cuidado e acolhimento às vítimas, 
mas um movimento em direção ao enfrentamento 
da violência de gênero buscando, por um lado, a 
prevenção da ocorrência do fenômeno a partir de 
campanhas universais de conscientização e mudan-
ças estruturais, como o protagonismo e legitimação 
das pautas relativas à violência de gênero; e, por 
outro lado, o reconhecimento da complexidade do 
fenômeno e a importância da articulação da rede de 
atendimento e do preparo dos(as) profissionais para 
evitar a revitimização partindo de um escuta empá-
tica e sem julgamentos. 

Atendimento a vítimas de violência de gênero

No que se refere ao atendimento a vítimas de vio-
lência de gênero, apenas um(a) dos(as) participantes 
nunca atendeu nenhum caso. Essa exceção se deu 
pelo fato de o(a) técnico(a) em questão atuar na área 
administrativa do serviço e não ter contato direto 
com estudantes.

Os serviços conhecidos na rede mais citados, a quem 
poderiam ser feitos encaminhamentos, foram as ouvi-
dorias da instituição, a Secretaria de Ações Afirmativas 
da universidade e a Delegacia de Defesa da Mulher. 
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Também foram referidas as prefeituras, advogados 
da universidade, Organizações Não Governamentais, 
Centro de Referência em Assistência Social – CRAS, 
Centro de Referência Especializado em Assistência 
Social – CREAS, Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, 
delegacias em geral, coletivos, Centro de Atenção à 
Mulher, Ambulatório de ginecologia, Serviço Único de 
Saúde – SUS e Serviço de Acolhimento Emergencial. 
Destaca-se que, embora o foco tenha sido nos servi-
ços mais diretamente ligados à notificação e denún-
cia dos casos de violência, os(as) entrevistados(as) 
também se referiram a serviços voltados a lidar com 
as possíveis consequências da violência (por exem-
plo, serviços de saúde e assistência social), as ques-
tões legais e ao fortalecimento e empoderamento 
das vítimas (por exemplo, os coletivos).

Os tipos de violência mais atendidos foram violên-
cia sexual, violência por parceiro íntimo e violências 
subjetivas/não explícitas. Também foram citados 
violência psicológica, violência moral, violência patri-
monial, violência intrafamiliar e experiências adver-
sas na infância. Os excertos a seguir descrevem al-
gumas situações de violência identificadas pelos(as) 
participantes.

“Aqui normalmente a gente atende algum tipo de 
violência sexual, normalmente relacionado à festa. 

Então tem desde efetivamente ocorrer algum tipo de 
estupro, ou importunação mesmo, que é o cara que 

não deixa, que diz que tromba, mas apalpa a menina. 
Muita questão de amizade, um menino e uma menina 

que são amigos, vão pra uma festa e bebem demais, 
vão pra mesma república, acaba acontecendo alguma 

coisa e a menina não tinha condições de decidir por 
ela naquele momento. Algumas coisas de assédio meio 

que conjugais, não são casados, mas entre namorados, 
por conta de ciúme, violência, e até cárcere privado” 

(Participante 2).

“Agora me lembrou, alguns anos atrás a gente teve uma 
situação aqui de que uma aluna, ela já se formou, foi 

usar o banheiro e aí tinha um servidor, um vigilante 
terceirizado que colocou o celular embaixo da cabine. 

Foi noticiado, ela saiu rapidamente, apontou, a pessoa 
foi pega [...]. Foi muito complicado, porque ela não 

conseguia andar no campus sozinha, era uma aluna 
do noturno. Tinha uma professora, a gente teve 

ajuda dessa professora que de forma muito paciente 
acompanhava ela até a sessão e depois acompanhava 

ela para as aulas. O meu horário é das 10h às 19h, 
ela chegava às 18, no último horário, porque ela 

trabalhava também, e aí eu fazia esse atendimento. 

Até ela ter segurança novamente de andar no campus, 
ela estava no último ano e pensou em abandonar o 

curso. Foi uma vitória ela ter conseguido encerrar, 
concluir o curso depois dessa situação que ela sofreu” 

(Participante 3).

“A gente tem uma coisa aqui no campus, já tem um 
histórico muito grande, principalmente por ser um 
campus de agrárias, um histórico de violências nas 

calouradas. Leilão de estudantes, principalmente 
meninas. A violência de gênero tá muito enraizada 

nesse campo porque tá estabelecida culturalmente. 
Quem sofreu essa violência, no ano seguinte passa a 

ser veterano e pratica essa violência com quem chega”  
(Participante 7). 

A partir dos relatos dos(as) participantes, nota-se que 
os casos que chegam aos serviços da instituição co-
mumente eram situações mais facilmente identifica-
das como violência (por exemplo, violência sexual) e 
que envolviam outros(as) estudantes ou pessoas pró-
ximas à vítima. Ademais, o local de ocorrência nem 
sempre era os espaços do campus. Nesse sentido, 
em consonância com Almeida e Zanello (2022):

Ainda que algumas de tais violências ocorram fora 
dos muros da instituição acadêmica, ao envolverem 
pessoas que passam a ter posições e papéis sociais 
definidos a partir de suas inserções nela em festas, 

trotes, bares etc., acabam sendo referenciadas 
e, muitas vezes, motivadas por suas relações 

estabelecidas no interior da comunidade universitária. 
Logo, trata-se de um espaço não só físico, mas 

emocional e simbólico de relações de poder, que se 
estende para outros espaços de sociabilidade em 
que os e as envolvidos/as se encontram direta ou 

indiretamente, a exemplo de um estudante ofender 
uma colega nas redes sociais. (pp. XIX-XX)

A Figura 1 apresenta o fluxograma relativo às respos-
tas dos(as) participantes sobre o fluxo de atendimen-
to, ou seja, o que eles(as) fazem quando atendiam 
uma vítima. Com base nas descrições dos(as) técni-
cos(as), observou-se que o procedimento era iniciado 
com o acolhimento e avaliação do caso, seguido pela 
análise multiprofissional da equipe. Então era feito o 
direcionamento da vítima e apresentação das alter-
nativas possíveis para o seguimento do caso e, a de-
pender da necessidade, o encaminhamento a outros 
serviços e profissionais. Além disso, os(as) técnicos(as) 
podiam pensar em outras medidas possíveis, como a 
promoção de segurança para a vítima, a atuação com 
a comunidade e o uso de práticas integrativas.
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As principais estratégias de enfrentamento usadas pelos(as) participantes foram “parcerias com outros profissio-
nais, instituições ou coletivos” e “apresentação de alternativas”. As estratégias se dividiram entre ações voltadas 
à vítima, como “diminuir a auto culpabilização”, “projetos de acolhimento” e “orientar e apresentar alternativas”; 
ações voltadas a(o) próprio(a) técnico(a) ou à equipe, como “identificar as fragilidades da equipe (medos, falta 
de conhecimento, preconceitos)”, “reconhecer a violência” e “pesquisa”; e ações voltadas à comunidade, como 
“campanhas de prevenção (rodas de conversa, oficinas, palestras, lives, cartilhas)” e “educação e conscientização”. 

Dificuldades no atendimento a vítimas de violência de gênero

As principais dificuldades citadas pelos(as) técnicos(as) administrativos(as) foram a ineficiência da rede (n=4) e a 
impunidade dos agressores (n=3). De maneira geral, as dificuldades se relacionam à universidade, como “falta de 
uma estrutura de combate efetiva”, “falta de profissionais” e “desqualificação do trabalho dos profissionais”; rela-
cionadas à rede pública, como “violência dentro da rede”, “referenciamento/contrarreferenciamento” e “ideia da 
rede de que é dever da universidade a resolução dos casos”; e relacionados à própria vítima, como “não se sentir 
à vontade para relatar o caso”, “interrupção dos atendimentos” e “psicodinâmica das vítimas”. A seguir excertos 
ilustrativos das dificuldades dos(as) participantes.

“Acho que a principal dificuldade é a falta de uma política específica dentro da universidade, que norteie esse 
acolhimento e esse atendimento. O trabalho que a gente consegue fazer aqui é porque nós servidores nos 

interessamos em oferecer esse trabalho, mas não é institucionalizado dentro da universidade. Se a gente tivesse 
uma política bem clara de ética da comunidade universitária e de responsabilização dos agressores, a gente teria 

isso talvez muito mais efetivo, o combate a essa violência. A maior dificuldade é a falta de uma política de promoção 
contra a violência de gênero, e também de responsabilização. Se isso acontecer dentro da universidade, é isso que 

pode acontecer com o agressor” (Participante 7).

Figura 1. Fluxograma relativo ao processo de atuação junto a vítimas de violência de gênero descrito pelos(as) participantes

Fonte: as autoras (2023).
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“Essa é uma das coisas [...] a gente poder acessar os 
recursos do município, não só da assistência social, 

mas também da segurança. Eu atendi uma moça que 
chamou a polícia, e a polícia falou para o companheiro 

dela “tira todos os objetos cortantes da casa, leva 
para o seu quarto contigo, se tranca, porque ela vai 

se machucar pra dizer que foi você que machucou 
ela”. Então dá orientação pra ela chamar a polícia, o 

que adianta? Falei pra ir na DDM (Delegacia de Defesa 
da Mulher), não deu certo também, não registraram. 

Falei “vamos fazer o B.O online”, e ela “não vou”. Você 
retraumatiza a pessoa” (Participante 8).

Nota-se, portanto, que as dificuldades enfrentadas 
pelos profissionais sinalizam a importância de a insti-
tuição fortalecer mecanismos e práticas institucionais 
de repressão e prevenção das violências, bem como 
de apoio às vítimas. Complementarmente, ações de 
aproximação, conscientização e discussão sobre os 
estigmas e preconceitos dos(as) profissionais da rede 
de atendimento externa à universidade contribuíram 
para minimizar a revitimização e para o atendimento 
das necessidades das estudantes. 

Os(as) participantes afirmaram que os atendimentos 
seriam facilitados, principalmente, mediante prepara-
ção e qualificação (n=5), acompanhamento multipro-
fissional (n=3) e espaços de discussão (n=3). Da mesma 
forma, os fatores que auxiliariam nos atendimentos 
eram voltados à equipe/técnico, como “preparação e 
qualificação” e “reconhecimento da violência”; à comu-
nidade, como “espaços de discussão”; à universidade, 
como “inclusão da discussão de gênero na estrutura 
dos cursos” e “maior número de profissionais”; e à 
rede, como “articulação com a rede municipal”. 

Metade dos(as) participantes afirmou que não pos-
sui nenhum medo ou receio em atender vítimas de 
violência de gênero (n=4). Entre os(as) que afirmaram 
sentir alguma apreensão, os fatores mais citados fo-
ram “não estar preparado” e “falta de segurança”. A 
seguir excertos a respeito dos receios vivenciados pe-
los(as) participantes.

“Eu tenho dois medos bem sinceros. O primeiro é de 
criar uma expectativa que não é cumprida, tenho 

bastante medo disso. Tenho bastante medo de fornecer 
uma estrutura de cuidado que não se estende o quanto 

a gente queria [...], meu outro medo é não ter essa 
estrutura de protagonismo muito grande, tenho muito 
medo de me equivocar me relacionando com alguma 

mulher, sabe, de depois isso prejudicar o trabalho que 
tá sendo construído” (Participante 2). 

“Eu tenho medo de não fazer direito, de não atender 
bem, piorar a situação. Onde eu me sinto mais insegura 

é na orientação jurídica. E como, se a pessoa está na 
situação de violência, orientar ela a como ela pode reagir 

no meio daquele contexto. Eu não sei. Eu não sei que 
tipo de ação pode provocar uma reação pior e agressiva. 

Às vezes eu não sei o que dizer” (Participante 8).

Evidenciou-se a congruência entre as categorias te-
máticas presentes nos discursos dos(as) participan-
tes. Apesar de apresentarem conhecimentos con-
ceituais e técnicos sobre violência de gênero, os(as) 
profissionais relataram dificuldades estruturais no 
atendimento às vítimas, sinalizando a necessidade de 
transformação da cultura e da estrutura universitá-
rias como uma alternativa mais eficaz para enfrentar 
o problema. Os(as) participantes ressaltam a impor-
tância do direcionamento e apresentação de alterna-
tivas à vítima e, ao mesmo tempo, citam como obstá-
culo a falta de uma política específica na universidade 
que oriente a atuação. Segundo os(as) participantes, 
a qualificação e contratação de profissionais auxilia-
riam no atendimento e enfrentamento do fenômeno.

A articulação com os serviços da rede municipal foi 
citada como um dos fatores essenciais da atuação e 
uma das principais adversidades no processo. Tal fato 
sinaliza a importância de ações extramuros, dando 
visibilidade para o fenômeno, conscientizando os(as) 
profissionais e minimizando estigmas e preconceitos 
relacionados às estudantes vítimas de violência.

Discussão

Tendo em vista os objetivos de investigar as concep-
ções dos(as) profissionais que atuam nas universida-
des sobre violência de gênero, verificar como ocorre 
sua atuação junto às vítimas de violência de gênero 
e analisar as dificuldades encontradas neste aten-
dimento, os resultados explicitaram que, apesar do 
conhecimento sobre o conceito de violência de gêne-
ro, possibilidades de intervenção e serviços da rede, 
os(as) profissionais ainda enfrentam empecilhos ma-
joritariamente estruturais, corroborando com a lite-
ratura sobre o tema (Maito et al., 2019). 
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Primeiramente, observou-se uma variedade de per-
cepções pelos(as) participantes do que compreende 
a violência de gênero. Há entendimento de que as 
mulheres correspondam ao grupo mais vulnerável 
a esse tipo de violência, ainda que a comunidade 
LGBTQIA+ tenha sido citada por um(a) participante. 
Sardenberg e Tavares (2016) evidenciam que, apesar 
de atingir tanto homens quanto mulheres, a violência 
contra o gênero feminino tem se destacado histórica 
e numericamente, já que não se manifesta apenas 
como fenômeno estruturado pela organização so-
cial de gênero nas sociedades contemporâneas, mas 
também como fator estruturante dessas sociedades. 
Além disso, a violência de gênero é um fenômeno 
amplo e multifacetado (Bugni, 2016), o que colabora 
para a multiplicidade de significados oferecidos pe-
los(as) participantes do estudo.

Para compreender o fenômeno no contexto univer-
sitário, Maito et al. (2019) falam sobre a universidade 
ser um ambiente que reproduz as desigualdades de 
poder entre homens e mulheres construídas social-
mente e, com isso, torna-se um lugar hostil para as 
mulheres marcado, sobretudo, por violências coti-
dianas, além de outras formas de opressão não rela-
cionadas apenas ao gênero que atingem estudantes, 
funcionárias e professoras. Em consonância com os 
estudos, os(as) participantes mencionaram que os 
tipos de violência que foram mais frequentemente 
atendidos pelo serviço da universidade foram a vio-
lência sexual (Banyard et al., 2020; Bellini & Mello, 
2022; Escritório USP Mulheres, 2018), Violência Por 
Parceiro Íntimo (Gama & Baldissera, 2022; Souza et 
al., 2018; Tasqueto et al., 2022) e violências subjeti-
vas/não explícitas, incluindo violência psicológica 
e moral (Escritório USP Mulheres, 2018; Fialla et al., 
2022; Maito et al. 2022; Montrone, 2020).

Embora a prevalência dessas violências seja expres-
siva (Escritório USP Mulheres, 2018; Instituto Avon, 
2015; Montrone et al., 2020), há uma falta de docu-
mentos normativos ou políticas afirmativas nas uni-
versidades brasileiras para tratar o problema que 
parece impactar o dia a dia dos(as) profissionais 
técnico-administrativos(as) na lida com esses casos 
(Maito et al., 2019). Os relatos dos(as) participantes 
do presente estudo vão ao encontro desse fato ao 
destacarem a importância da instituição fortalecer 
mecanismos e práticas institucionais de repressão 
e prevenção das violências, bem como de apoio às 
vítimas. Muitas vezes, ao se preocuparem com a re-
percussão dos casos de violência para a reputação da 

instituição e para a trajetória acadêmica e profissional 
dos acusados, pode-se observar falta de empenho e 
cuidado frente a denúncias e sua respectiva apura-
ção. Somado a isso, a naturalização e a minimização 
de alguns atos de violência dificultam diretamente a 
responsabilização do agressor (Lima & Ceia, 2022).

Para Martins et al. (2022), a ausência de debates e 
ações sobre a violência de gênero nas universida-
des atravessa fatores sociais, pessoais e institucio-
nais. Destaca-se dentre os fatores sociais o lugar de 
valorização que os homens ocupam como reflexo 
do patriarcado e as relações hierárquicas presen-
tes no espaço acadêmico que reafirmam essa dinâ-
mica social de subalternização das mulheres, assim 
como também muitas vezes invalidam as violações 
a que são submetidas. Não é de se estranhar que 
diminuir a auto culpabilização das vítimas apare-
ça como uma das ações de estratégias de enfren-
tamento dos(as) profissionais entrevistados, vis-
to que é uma das consequências dessa estrutura 
violenta (Lourenço & Costa, 2020; Machado et al., 
2020; Martins et al., 2021). 

Quanto às questões pessoais, há uma tendência em 
minimizar a violência, naturalizá-la ou considerá-la 
como algo sem importância. Tal fato pode ser atribuí-
do às dificuldades em se identificar alguns comporta-
mentos violentos menos explícitos e a como algumas 
práticas podem aparecer no contexto universitário 
de forma sutil que não transpareça uma discrimina-
ção de gênero, mesmo o sendo, como, por exemplo, 
ser ofendida ou xingada, ou receber comentários in-
desejados (Bustamante, 2019; Cerezetti et al., 2019; 
Instituto Avon, 2015; Martins et al., 2022). Não é de 
se estranhar, portanto, que os casos que chegaram 
aos serviços institucionais estivessem relacionados a 
violências mais facilmente identificadas e perpetra-
das por outros(as) estudantes ou pessoas próximas 
a elas. Para lidar com essa questão, os(as) participan-
tes do estudo destacaram a importância de campa-
nhas de prevenção para a comunidade acadêmica 
como um todo (docentes, discentes, técnicos(as) ad-
ministrativos(as), pessoal da limpeza e da segurança) 
buscando trabalhar a educação sobre o fenômeno 
e sua conscientização, ação apontada por outros 
estudos (Bellini & Mello, 2022; Bonomi, 2019; Maito 
et al., 2019). Contudo, considerando as dificuldades 
apontadas pelos(as) participantes na articulação com 
a rede de serviços do município, sugere-se que es-
sas ações ultrapassem os muros das universidades 
e englobem os(as) profissionais de serviços voltados 
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ao atendimento à vítimas de violência, prevenindo a 
revitimização. 

No que tange aos fatores institucionais, se destacam 
o silenciamento da universidade sobre os casos de 
violência assim como também a impunidade dos 
agressores por falta de medidas da própria insti-
tuição (Barreto, 2017; Stevens et al., 2017; Martins 
et al., 2022), algo também apontado pelos(as) pro-
fissionais como uma das principais dificuldades em 
atender vítimas de violência nesse contexto, refor-
çando a necessidade de mudança na cultura e estru-
tura da universidade.
	  
Quanto aos cuidados com as mulheres que vivenciam 
situações de violência nesse espaço, é importante que 
sejam utilizados dispositivos relacionais para garantir 
a integralidade da atenção a essas mulheres, como 
acolhimento, vínculo, diálogo e orientação (Costa & 
Lopes, 2012). Esses mecanismos buscam o empode-
ramento e fortalecimento das vítimas, promovendo 
o enfrentamento das situações violentas. Nesse sen-
tido, os(as) participantes do presente estudo cita-
ram dispositivos relacionais entre as estratégias de 
enfrentamento e importância de sua atuação, como 
acolhimento, direcionamento da vítima, apresenta-
ção das alternativas possíveis para o seguimento do 
caso e encaminhamento a outros serviços e profis-
sionais. Assim, entende-se que os(as) técnicos(as) 
administrativos(as) da universidade apresentaram 
ferramentas e técnicas eficientes para promover um 
modelo de atenção voltado à integralidade.

Observou-se que os(as) profissionais manifestaram 
conhecimento da rede de atendimento às mulhe-
res em situação de violência, citando serviços não- 
especializados (por exemplo, ONGs, coletivos, SUS, 
CRAS etc.) e especializados (Delegacias, CREAS), e re-
conheceram a necessidade de trabalhar em ações 
articuladas com os mesmos. Entretanto, apresenta-
ram empecilhos no contato e acesso a esses serviços, 
mencionando dificuldades ligadas à desarticulação 
e setorialização das ações. A ausência da articula-
ção entre os setores da rede é um problema citado 
em estudos anteriores (Arboit et al., 2017; Lettiere & 
Nakano, 2015; Menezes et al., 2014; Silva et al., 2015; 
Trentin et al., 2020). Essa configuração fragiliza a bus-
ca por apoio das vítimas que, ao encontrarem assis-
tências isoladas, tendem a interromper a procura e 
enfrentar a situação solitariamente. Nesse sentido, 
ressalta-se que, para uma atuação efetiva, é neces-
sário um trabalho intersetorial, políticas públicas 

transparentes e fortes, e uma habilitação apropriada 
dos profissionais (Silva et al., 2015). 

Outro ponto indicado pelos(as) participantes em re-
lação à rede corresponde a violência e revitimização 
praticada contra a vítima, quando esta decide buscar 
os serviços. Nesse sentido, a Lei nº 14.321/2022 ca-
racteriza o crime de violência institucional, buscando 
evitar que o(a) profissional submeta a vítima a pro-
cedimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos, 
que a leve a reviver a situação de violência. Um estu-
do de Silva et al. (2019) revelou que a revitimização 
nas instituições corrobora para a resistência da mu-
lher na busca por atendimento e para a desistência 
de dar seguimento à denúncia ou ao processo. Essa 
constatação vai de encontro com o relato dos(as) 
participantes em relação às vítimas, afirmando que 
algumas dificuldades correspondem ao desconforto 
em relatar o caso e à interrupção dos atendimentos. 
Assim, é de extrema importância a implementação 
de um acolhimento humanizado nos serviços públi-
cos que garanta a segurança da mulher e busque a 
construção de vínculo e confiança.

Silva et al. (2015) destacam que, na perspectiva in-
tersetorial, protocolos e fluxos definidos oferecem 
condições mais seguras de atuação profissional, 
pois, semelhante ao encontrado na presente pesqui-
sa, o receio e insegurança podem sinalizar a neces-
sidade de um maior conhecimento e alinhamento 
com a instituição dos mecanismos de enfrentamen-
to à violência de gênero (Maito et al., 2022; Souza 
et al., 2021). Nesse caminho, a Superintendência de 
Assistência Social (SAS) da Universidade de São Paulo 
(USP), em parceria com o Escritório USP Mulheres, 
construiu um protocolo de atendimento para casos 
de violência de gênero na universidade. O documen-
to foi uma iniciativa inédita no contexto acadêmico 
que norteia aspectos importantes desse contato da 
vítima com o serviço da instituição. Sublinha-se que 
as principais etapas do documento são igualmente 
contempladas no fluxograma de atividades dos pro-
fissionais deste estudo, a exemplo do acolhimen-
to, orientações e encaminhamentos. No entanto, 
o documento tem a intenção de capacitar os pro-
fissionais quanto à qualidade desse atendimento 
e repará-lo de forma mais detalhada. O receio dos 
técnicos-administrativos mencionado é algo comum 
em atendimentos dessa natureza e que podem ser 
minimizados a partir de capacitações adequadas 
que os façam se sentir seguros nesse atendimento 
(Santos et al., 2019). 
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Além da assistência às vítimas de violência de gênero, 
destaca-se também o papel da universidade na pre-
venção, combate, garantia de direitos das mulheres 
e educação para equidade de gênero. Considerando 
que a universidade é formadora de profissionais, urge 
a promoção de debates sobre a violência de gênero 
nesse contexto (Tassinari, 2020). A United Nations 
Entity for Gender Equality and the Empowerment of 
Women – UN Women (2018) elegeu alguns passos im-
portantes para isso, como, por exemplo, implementar 
uma política com posicionamento de tolerância zero 
à violência na instituição; estabelecer protocolos que 
descrevam os procedimentos necessários nos servi-
ços à comunidade acadêmica; criar mecanismos de 
monitoramento e avaliação de suas políticas; ter pro-
tocolos e programas; ter um orçamento dedicado à 
realização de intervenções que abordem a temática; 
construir programas de conscientização e espectado-
res; treinar os estudantes a reconhecerem uma situa-
ção potencialmente prejudicial e agir diante dela; e, 
por último, promover relacionamentos respeitosos e 
desafiar masculinidades nocivas através de interven-
ções para desenvolver habilidades ou que possam 
gerar mudanças de atitudes e/ou crenças. 

Nesse sentido, é de extrema relevância a Política 
Institucional para Prevenção, Redução e Mitigação de 
Danos da Violência, aprovada em setembro de 2022 
na universidade em que foi realizado o estudo. Essa 
política estabelece diretrizes para a promoção da 
prevenção primária da violência na instituição; reali-
zação de pesquisas sobre o tema; promoção de igual-
dade e equidade social e de gênero; e fortalecimento 
do cuidado e dos serviços de suporte às vítimas de 
violência. Assim, representa uma importante me-
dida para o enfrentamento da violência de gênero. 
Cumpre destacar que essa política foi lançada após a 
coleta de dados com os(as) participantes da presente 
pesquisa. Assim, estudos futuros poderiam ser reali-
zados de modo a identificar os impactos da política 
para a atuação dos(as) profissionais.

Destaca-se que a presente pesquisa apresentou al-
gumas limitações. A primeira delas refere-se ao nú-
mero de participantes. Mesmo tendo sido adotadas 
estratégias para recrutamento de participantes dos 
diferentes campi da universidade, a amostra final foi 
pequena e de profissionais que já atuaram em casos 
de violência. Assim, pesquisas futuras com um núme-
ro maior de participantes de diferentes campis pos-
sibilitaria uma visão de singularidades das violências 
nos diferentes espaços, assim como as comunalida-
des. Ademais, durante a análise dos dados, identifi-
cou-se a necessidade de rever o roteiro de entrevista 
utilizado, de modo a acrescentar questões referentes 
a experiências anteriores do(a) participante com a 
temática “violência de gênero” e como isso auxiliou 
nos atendimentos, se ele(a) teve alguma formação na 
área e a relevância desse fator nos atendimentos. 

Considerações finais

Os dados do presente estudo indicaram que os(as) 
profissionais identificam a violência de gênero e 
apresentaram ferramentas e técnicas eficientes para 
promover um modelo de atenção integral e um co-
nhecimento adequado da rede de atendimento e en-
frentamento da violência. Contudo, ficou evidente a 
importância de mudanças culturais e estruturais da 
instituição para o combate e enfrentamento da vio-
lência de gênero e a responsabilização dos autores. 
Ademais, destaca-se a necessidade dessa pauta ex-
trapolar os muros da instituição, buscando quebrar 
estereótipos que alimentam o estigma e preconceito 
quanto ao papel da mulher no ensino superior e con-
tribuem para a revitimização das estudantes quando 
buscam serviços de atendimento na rede pública de 
saúde e assistência social. Espera-se que os dados 
aqui apresentados contribuam para fomentar inicia-
tivas e respostas efetivas para o combate, enfrenta-
mento e responsabilização da violência nas universi-
dades brasileiras.
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